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FLADINEI FERREIRA DE CARVALHO - ME, pessoa jurídica de dlreito
privado, devidamente inscrita no CNHPJ nf' _33.936.92D¡0001-75, com endereço na R
SALUSTIANO DE CASTRO, 706 - SAD JOSE, CEP: 62.940-DOU na cidade de Morada
Nova, Estado do Ceará, onde deverão ser encaminhadas todas as intimações, vem
perante Vossa Senhoria, apresentar RAZDES RECLIRSAIS em face da decisão do
Pregoeiro que declarou a inabililação da Recorrente, pelos fatos e fundamentos a seguir
aduzidos:

I - DA TEMPESTIVIDADE

Esclarece, inicialmente, que o presente recurso é temp estivo, vez que a
decisão ora recorrida foi proferida em 16/09/2019 e dela sairam cientes t:odos os
participantes, flulndo, pois, seu prazo, até a data de 19/DE-M2019, terceiro dia conforme
legislação vigente.

Ainda, nos termos da Lei 10.520/2002 que regulamenta a Licitação na
Modalidade Pregão:

Art; 3° A fase preparatiãria do pregão observará o seguinte:
(---)
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante podera manifestar
imediata e moltvadamente a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões
do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intlmados para
apresentar contrarraaões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo -lhes assegurada vista
imediata dos autos;

II - DDS FATOS q,¿¿¿ aew

A Prefeitura Municipal de Morada Nova publicou edital licitatório, na M oq Í
modalidade Pregão Presencial RP PP-011/2019-DIVERSAS, que tem por objeto a
sELEÇÃo DE MELHOR PRoPos_]*A ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREços PARA A FUTURA t
coNTRATAçÃo oE PREsTAçAo oE sERvIços oE INsTALAçÃo E NANUTENçAo
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A Recorrente participou do certame regularmente, contudo, na fase dãã`"""""""'
habilitação das empresas foi inabilitada pelo Pregoeiro sob o fundamenm degçar W
descumprimento ao tem o - oUALI|=ICAçAo TECNICA - sua-tem a.1 ao edital. if”

D - d.1 - Atestado de aptidão com firma reconhecida do declarante,
acompanhado de Contrato correspondente com reconhecimento de firma do contratante
e contratado;

Inconformada com o excesso de formalismo que descartou a melhor
proposta para os itens em que fora contemplada vencedora, a empresa registrou
intenção de recursos, conforme consta em ata, e apresenta suas razões de recurso,
pelos fundamentos que passa a expor. Vejamos.

III - DDS FUNDAMENTOS

III. 1) DO EXCESSO DE FORMALISMD - DA EXIGÊNCIA DE
RECONHECIMENTO DE FIRMA EM CARTÓRIO:

O item D - d.1 do edital dispõe acerca da seguinte exigência:

D - d.1 - Atestado de aptidão com firma reconhecida do declararam,
acompanhado de contrato correspondente com reconhecimento de firma do contratante
e Contratado ;

E a empresa Recorrente fora inabilitada por ter apresentado o amstado
de capacidade técnica e o contrato correspondente sem firma reconhecida em Carlorio.

Ocorre que a exigência de firma reconhecida em cartório, por si só, não É
motivo para inabilitação de empresa licitante. Isto se da em razão de que ã
Administração Pública, conforme os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, cabe fazer
aquilo que a Lei lhe autoriza, e que em momento algum existe na legislação a
permissibilidade de exigência de reconhecimento de firma:

“Na Administração Pública so é permitido fazer o que a lei autoriza,
enquanto na Administração privada É possivel fazer o que a lei não proibe."

Nesse sentido, vale dizer que a Lei de Licitaçães e Conirat os
Administrativos (Lei 8666/93) em nenhum nunento faz a exigência sobre o
reconhecimento de Firna de documentos específlcos ou gerais , mas tão
somente que as copias sejam autenticadas, senão vejamos o que seu artigo 32
determina:

Os documentos necessarios ã habilitação poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de copia autenticada por carlñrio compemnte ou por

Rue Salustiano de t2astro.ToE- Ginlandia-CEP azssp-DDD
Fone:(El5) Ei 5511.2353- Morada Nova-CE CN PJ: 33.Éi3E.9EDfElt]Ei'i -?'5

E-mail: flaciineiferreira@j,fal1oo.coI'n.l:.1r

PREVENTIVA E CORREÍIVA NOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO DAS DIVERSëS'” I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. :Ei _,>\



“̀ã,,_

É (35) 93911-2865cNP.1 3s.sss.szuinoo1-75 'Arraste
servidor da administração ou publicação em orgão da imprensa oficial. (Redação dada
pela Lei nf* 8.883, de 1994).

Desse modo, tem-se que a inabiiitação de empresa pela ausência de
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reconhecimento de firma, gj1çi_o_ sido apresentado o ggcgrgejzp rzeggerido ê
desarrazgaçia, por se mostrar uma exigência desnecessária e que implica unicamente
em ênus aos licitantes.

A exigência de reconhecimento de firma em cartorio so ê aceitável
quando a documentação apresentada pela empresa gerar dúvida quanto a sua
autenticidade, o que certamente não ê o caso.

Apesar da ausência do reconhecimento de firma no atestado e contrato
- correspondente quando da apresentação da documentação de habilitação da empresa

Recorrente, os referidos documentos foram devidamente apresentado s, cumprindo-se a
finalidade da exigência constante no item D - d.1 do edital.

bem
Esse, inclusive ê o entendimento Jurisprudencial acerca do tema. Pois

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE RECONHECIMENTO
DE FIRMA EM CERTAME LICITATÕRIO.
1. A AUsÊNCIA os RECgN¡;|Ec1mENz[o_ pE FIRMA É MsRA
IRREGULARIDAQE FQRMAL, |=3AssmEL os sER sUPRIoA Em CERTAME
LICITATQEQ, EM FACE Dos _PRINcIPIos oA R.AzQAe1L1oAoE E
PRQPQRÇIONALIDADE (GRIFO NOSSO).
2. Recurso especial improvido. Discute ~se no presente feito, se a falta de
reconhecimento de firma do advogado subscritor da proposta em feito
licitatorio ê suticienm para eliminação do cereme em respeito ao
principio da vinculação ao instrumento convocatorio.

Ora, a ausência de reconhecirronto de fimo pode ser facilmente
suprida pelos demais docunrantos apresentados e ao longo do
procedinento licitatório (grifo nosso). Deste modo, ela se constitui
em mera irregularidade, perfeitamente sanãvel, pois não causa qualquer
prejuizo ao interesse público. 6 Nessa seara, a legalidade estrita cede
terreno ã instrumentalidade das exigências do edital, porquanto a
irregularidade ocorrida (falta de reconhecimento de fi rma do instrumento
de procuração) constitui -se em defeito irrelevante ao não comprometer a
identificação do participante e do seu mandatário no certame.

(Recurso Especial 542.333ƒRS - Rel. Min. Castro Meira - Segunda Turma
- Data da Publicação: U7/11/O5 - grifou-se)

O Tribunal de Contas da União - TCU, inclusive, já se manifestou em diversas
oportunidades sobre o assunto:

Acórdão 19112014 - Plenário - TCU
9.3. Dar ciência ã Prefeitura Municipal de Alto Alegre dos Parecis/RD das
seguintes irregularidades e impropriedades ocorridas na Tomada de
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Preços tIl5l2013, com vistas a evita -las em futuros certames licitatdrios
destinados ã contratação de objetos custeado s por recursos federais:
9.3.1.[...];

9.3.2. [...];
9.3.3.[...];
9.3.4. Inabilitação de empresa devido ã ausência de reconhecimento de
firma, EXIGÊNCIA E§§A QUE gflfiufifi EQQE SER FEITA EM ig
DE D D CIDADE DA A e com previa
previsão editalicia, conforme entendimento desta Corte, a exemplo do
Acórdão 3.966/2009-2* Cãnara;

9.3.5.[...];

Acõrdão 604/2015 - Plenário _
9.3.2 a jurisprudência desta Corte de Contas Considera RESTRITIVA A
coMPET;11gI_o¿oE pgs |.¡ç¡1¿ç_g"gs cLÁusuI.A QUE Exug ¿
APREsEN1'A_ç¿g ge oocumsnmgo com FIRMA
RECONHECIDA EM CARTIIIRIQ, conforme Acórdão 291/2014 -
Plenário;

Nesse sentido, ê fato que as licitações devem atender ao princípio do
formalismo procedimenol e da vinculação ao edital. No entanto, o Pregão busca
aender as necessidades dos entes licitantes com celeridade e, por isso, inspira -se em
principios como oralidade e o formalismo.

Acerca de tal principio, Josê dos Santos Carvalho Filhoi- ensina que o
"referido principio não significa que o procedimento seja absolutamente informal: não
ez. e nem poderia se-lo, por se :raiar de atividade administrativa. Mas o legislador
procurou inirodualr agiuns metodos e iäcnicas compatiireis com os modernos meios de
comunicação, sobretudo atraires da iniormãrica 'Í

Frisa-se que formalismo procedimental não se confunde com excesso de
formalismo, que pro sua vez É medida descabida ao Pregão.

Jose dos Santos Carvalho Filhoã ensina que o 'principio do formalismo
procediinenml passa a noção de que as regras do procedimento adotadas para a
licitação detrem segoir os parâmetros estabelecidos na lei. não sendo liêiio aos
administradores suoI-'eiztê -los a seujuiíaoff

Contudo, deve-se atentar que para que no cumprimento desse principio
não se peque pelo “formalisrno”, consistente no apego exacerbado e ã formalidade, a
implicar ã absoluta frustração da finalidade principal do cerl:ame, que É a de selecionar
a proposta mais vantajosa para o ente licitante de forma a prestigiar a isonomia entre
os interessados.

De acordo com Hely Lopes Meirelles?-i, o proceoimenm formal. eni.'reiariI'o,
não se confunde com 'iformalismoij que se caracteriza por exigências inúteis e
desnecessárias. Por isso mesmo não se anula o gggdfingg Qiggzg ig mem;
DHIIFSEES GUÍ 'rfzf-1, _* r - II _,zifP ¡_g'=__¬.q ._¡ gggf z Ed
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licitantes.

Tal situação corresponde exatamente ao caso em tela, visto que gahe ao
* =H'I 1.1 manto-. ---_ ` - -i ti. -' Etã ar -In A I-i..i_--r--' E
ari «_ I..z-. .-._I..-_..' de z 1-_. -_ z__| ões ara - - ¬ _- -,

não seja Intprpppjpidp pp Ízustrado por çpntp de egggpsp de formalism , o
que obviamente não ocorreu, tendo em vista a inabilitação da Recorrente.

Dessa forma, constatando -se a presença de todos os documentos
essenciais ã habilitação foram devidamente apresentados, deve o Pregoeiro agir com
sabedoria e razoabilidade habilitando a empresa Recorrente, tendo em vista que foram
satisfeitas as formaiida des necessárias á contratação do vencedor.

A habilitação da Recorrente, in caso, não fere o principio da isonomia,
haja vista que p ppprpsa Recorrente efetivaflnzp ggmppgtrpu possuir todos
os re i it I: T-à habilita -- - .Ti :..z: er documento
posterior à realização da gppfigzg gp gp§t__anta.

Nesse sentido, o TCU4 já decidiu:

Concluiu-se que as desciassificações acima relatadas se deram por
razães de aspecto meramente formal, sem levar em consideração o
principio da razoabilidade e a competitividade do certame. Ag fplhpp
gpmtidas pelas referidas ppjorpppp, g princípio, não
provocaram gpplgpgr ggflgo em suas proppstas, e gup
açgitagfio não feriria a isononiip pntpe pp çppcorrerltes e não
teria gualgppz pfgitp ipggppjável na execuçãp dp cpnzragp,
pofiptp gpzpcteriaando excesso de fornalismg em detrimento da
competitividade do certame.

Diante disso, observa -se que a atitude do Pregoeiro de inabiiitar a
empresa Recorrente merece reforma, posto que a mera aus ência de reconhecimento de
firma em carlorio não ê suficiente para elidtr a Recorrente do certame.

Além disso, vale dizer que tal situação em nada reflete na proposta da
empresa Recorrente, bem como não traz qualquer efeito indesejável á execução do
contrato, ao contrário, prima pela configuração do principio da eficiência e da
economicidade.

Frisa-se que ainda que no edital conste expressamente que ê necessário
o reconhecimento de firma, tal fato não ê razão suficiente para inabilitação da empresa
Recorrente. Isso porque a licitação não ê um fim em si mesmo, pois embora o
procedimento licitato rio possua natureza formal, este deve superar e transcender a
b - =-LA; - :_ .I't oisoob'etivodo ro -- -:- -1-_ ¬1 ` 1
 odenEndo~se pelos principios constitucionais
da legalidade, impes de_eeficiência.
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Joel de Menezes Niebuhr-.i ensina que a z"urisp.rude`npia e a doutrina
vem assinalando _-‹ - Ii i n é__ .i i -' :~'-.i_.I __+- _i_` _- -_ -._
desclassificadas de llcitaäo pública em vigpde do de gptengippntp pp
exiënci niar _-I: ia- _f_ - iii e .|._=..`.1__z _r U ' dade fáticaou ue
~__ rs' «- da oreleniantos oudao' - -_-ic..-I Aziz---_ ii. .zi-

I nr J iai.. _ .Ir .s unoutras in rna
' ` "blica.
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Diante de todo o exposto, resta evidenciado que a inabilitação da
Recorrente pela ausência de reconhecimento de firma em cartdrio no certificado de
tratamento de residuos consiste em excesso de formalismo, razão pela qual a deci são

Ti do Pregoeiro merece reforma.

IV - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer que Vossa Senhoria retorne o procedimento
Iicitatorio á fase de habilitação das empresas e declare a empresa FLADINEI
FERREIRA DE CARVALHO - ME habilitada para os itens vencidos por esta empresa.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Morada Nova, 18 de Setembro de 201 9

TT' FLADINEI FERREIRA DE CARVALHO - ME
CNPJIMF N'33.93fi.92IllEIIl[l'l -T5
Fladinei Ferreira de Carvalho

TITULAR
CFFil'liIF N” D25.2E9.233-D1

RG N°2Oiii!-032972507 SSPDEIGE
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